
INDICAÇÃO Nº    457

, DE 2016

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que determine a adoção dos estudos e das medidas necessárias junto ao órgão competente da Administração Estadual, objetivando a extinção da figura denominada “transferência” e da correspondente taxa imposta a esse título, quando da renovação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) emitida pela Circunscrição Regional de Trânsito – CIRETRAN do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, nos municípios do Estado de São Paulo.

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por escopo propor a extinção da figura denominada “transferência” do elenco das cobranças relativas à renovação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH quando for renovada em qualquer município do Estado de São Paulo.

Essa propositura lastreia-se na incoerência que reside na figura da transferência de CNH e da taxa correlata, imposta pelas unidades das CIRETRANs, uma vez que as carteiras de habilitação regularmente emitidas são registradas num único órgão que é o Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN.

Desse único registro extrai-se que, na verdade, a taxa de transferência não é figura técnica e sim uma ficção imposta para, na prática, impor a cobrança de uma infundada taxa.

Insta ressaltar que o valor da desnecessária taxa de transferência é o dobro do valor da taxa de simples renovação desse documento, mostrando-se absurdamente excessiva, como pode se verificar na tabela que elenca as Taxas de Serviços – CNH – 2016 (taxa renovação CNH = R$ 38,86 / taxa transferência = R$ 77,72).

Ressalta-se, ainda, que a figura “transferência” que se objetiva extinguir, é praticada esporadicamente e em quantidade infinitamente inferior pelos contribuintes que emitem pela primeira vez ou renovam as carteiras de habilitação, isto é, o número de pessoas que se transfere com animus residendi de um município a outro é mínimo, se comparado ao número de CNHs emitida ou renovada nos municípios de origem, diariamente.

Cumpre ainda esclarecer que a pretendida extinção não irá causar prejuízos aos cofres públicos, pois apenas corrigirá a flagrante incoerência praticada pelas CIRETRAN’s, por conta da natureza jurídica fictícia da denominada transferência, que ora se objetiva extinguir, pois o fato gerador da emissão da CNH dá-se na mesma Unidade da Federação, com o competente registro num único órgão – DETRAN, que é estadual e não municipal.

Frise-se, ainda, que nos estudos solicitados nessa propositura, esta pretensão não se estenda às transferências de carteiras de habilitação oriundas de outras Unidades da Federação.

Dessa forma, considerando o acima exposto, entendemos, por imprescindível, apresentar esta propositura.

Sala das Sessões, em

Deputado Davi Zaia
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